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Introdução 
 
Tratar de aspectos éticos na educação 
ambiental e bem comum numa perspec-
[P]HPU[LYKPZJPWSPUHYMVPVKLZHÄVHZZ\TPKV
WVYWYVMLZZVYLZMYLU[LHNYHUKLKPÄJ\SKH-
de de se estabelecer relação entre ideias 
L WYm[PJHZ *VUMVYTL ZHSPLU[HT LZ[\KVZ
de FAZENDA (1992). JAPIASSU (1976) e 
PETRAGLIA (1993), a interdisciplinarida-
de busca uma visão de conjunto tendo 
em vista a necessidade de superar a vi-
são quebrada e parcial da produção de 
conhecimento. O parcelamento do saber 
se deu em decorrência da necessidade de 
LZWLJPHSPaHsqV WYVÄZZPVUHS KH PUK\Z[YPH-
lização. Entretanto, hoje, incita um movi-
TLU[VJVU[YmYPVKLI\ZJHLPU]LZ[PNHsLZ
que problematizam a complexidade do 
conhecimento. Assim, sem eliminar as dis-
ciplinas, o crescente interesse pelo estudo 
da interdisciplinaridade é provocado pela 
ULJLZZPKHKL KV KPmSVNV LU[YL JVUOLJP-
mentos dispersos para ampliação da visão 
sobre a unidade do real. 
Considerando que ¸[VKV JVUOLJPTLU[V t
\TH YLJVUZ[Y\sqV[YHK\sqV MLP[H WVY \TH
TLU[LJtYLIYV LT \TH J\S[\YH L tWV
JH KL[LYTPUHKHZ¹ (MORIN, 2000, p.93-6), 
UVZ KPZW\ZLTVZ n KPZJ\ZZqV KHZ PKLPHZ
que aqui juntamos. Com contribuições do 
campo das ciências biológicas, sociais, hu-
THUHZLKHÄSVZVÄHUVZKLKPJHTVZnLK\-
cação ambiental, como um modo de coor-
denar as ações das comunidades em seu 
cuidado com os recursos de bem comum. 
O processo civilizatório tem como marco 
referencial o processo de separação e dis-
tanciamento do animal humano e a natu-
reza. 
Esse movimento é magistralmente refor-
çado pelo modelo cartesiano, que trata 
o ambiente somente como  naturalizado, 
não considerando as outras dimensões da 
realidade como a ética, a social, a econô-
mica, a tecnológica e a jurídica entre ou-
tras. Essa concepção imprime uma lógica 
\[PSP[mYPHKHUH[\YLaHWHYHWYVK\aPYVILT
estar humano, é a natureza a serviço de 
uma única espécie, o Homo sapiens. As-
sim o antropocentrismo ganha força ao 
empreender na ideia de natureza inanima-
da e mecânica. Esse é um dos problemas 
WHYHKPNTm[PJVZ KHZ KPZJ\ZZLZ HTIPLU-
tais atuais, que tem ocupado os educa-
dores ambientais levando-os a questionar 
como os aspectos éticos e a interdiscipli-
naridade  tem contribuído para a constru-
ção do bem comum?
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A Educação Ambiental tem sido um dos 
espaços que possibilitam discutir os as-
pectos éticos, como um processo inter-
disciplinar capaz de contribuir para ações 
do bem comum.
Assim a educação ambiental é uma  es-
tratégia potencial que pode contribuir com 
a  de reforma do pensamento e a cons-
trução de outro modelo de relação entre o 
homem e a natureza.  
*VT V LU[LUKPTLU[V KL X\L H WYm[PJH
fundamenta o discurso, uma atividade 
de pesquisa e extensão realizada junto a 
Comunidade da Vila Comboni em Lages 
(SC) permitiu,  a partir do cuidado local, 
sedimentar a responsabilidade com o am-
biente físico e biológico, caracterizando 
o biocuidado para o bem comum. Essa 
possibilidade deu-se a partir da pesquisa-
sqVKHPU[LYKPZJPWSPUHYPKHKLKVKPmSVNV¶
portanto ético - com o diferente e com a 
diversidade de compreensão e a abertura 
HVKPmSVNV
Este artigo apresenta elementos sobre a 
ética e justiça, educação ambiental e bem 
comum, interdisciplinaridade e ambiente. 
Adentramos no debate sobre o bem co-
mum, dado que apresenta-se como efeti-
vidade e possibilidade de ações coletivas 
que primam pelos recursos comuns. Por 
bens comuns entende-se relativos não só 
VZYLJ\YZVZUH[\YHPZTHZ[HTItTnJ\S-
tura. Para a apresentação e exposição de 
UVZZH [LTm[PJH LZ[HYLTVZ JVUZPKLYHUKV
HNLZ[qVKVZ YLJ\YZVZUH[\YHPZ YLÅL[PUKV
que valores éticos que perpassam esse 
processo de administrar são parte do bem 
comum.
Bem Comum, Justiça e Ética 
Ambiental  
 
( ÄT KL HIVYKHY VZ HZWLJ[VZ t[PJVZ UH
educação ambiental com olhar interdisci-
plinar com vistas ao bem comum, daremos 
ênfase a alguns conceitos. Para tal, a opção 
foi por apresentar os conceitos a partir de 
JSmZZPJVZJVTVZX\HPZUVZPKLU[PÄJHTVZ
Iniciaremos o conceito de bem comum no 
contexto da teoria de Elinor Ostrom1, conti-
nuaremos com o conceito de justiça desen-
volvido por ARISTÓTELES L WHYH V ÄUHS
dessa seção, a ética ambiental no 9LSH[}YPV
Brundtrand, SACHS e PELIZOLLI.
Bem Comum
(ÄTKLKLZLU]VS]LYHsLZLYLÅL_LZUH
mYLH KL LK\JHsqV HTIPLU[HS I\ZJHTVZ
JVTV \T KVZ WHYmTL[YVZ [YHIHSOVZ KL-
senvolvidos  por  Elinor OSTROM , especí-
ÄJHTLU[LHUVsqVKLILTJVT\T
Vale ressaltar que a noção de bem comum 
LZ[mOmT\P[V[LTWVWYLZLU[LLTJVT\-
1  Primeira mulher a receber (2009) o Prêmio 
Nobel de Ciências Econômicas, juntamente com Oliver 
Williamson.
(ZWLJ[VZt[PJVZUHLK\JHsqVHTIPLU[HS
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nidades ancestrais–tribos. No entanto, as 
HUmSPZLZ YLHSPaHKHZWLSHJPLU[PZ[H WVSx[PJH
acerca dos bens comuns sob a ótica da 
governança dos recursos naturais, reve-
SV\ZL JVTV KPZ[PU[H n [LVYxH JVUZ[HU[L
no texto ¸;YHNtKPHKVZJVT\UZ¹(HARDIN, 
1968).
Ideias constantes na “tragédia dos co-
muns” interessa-nos porque foi considera-
KH\TH[LVYxHJSmZZPJHLT-HJ\SKHKLZKL
Economia e Administração, em diversos 
continentes. A tese geral dessa teoria re-
pousa na ideia de impossibilidade de auto-
gerenciamento – nas sociedades - quanto 
a gestão dos recursos comuns. De outro 
TVKVH[LVYxHLUMH[PaHX\LOmJVUÅP[VKL
interesses individuais e intereses comuns. 
+PHU[LKL[HPZJVUÅP[VZX\HUKVZLYLMLYLT
HYLJ\YZVZÄUP[VZVZPUKP]PK\VZUqVZLYPHT
JHWHaLZ KL MHaLY HJVYKVZ L YLZWLP[mSVZ
Por exemplo, diante de poucas pastagens, 
indivíduos agiriam visando apenas a ma-
nutenção de seu rebanho – deixando de 
considerar  o rebanho das pessoas de sua 
comunidade. Segundo HARDIN (1968), 
um acordo verbal entre os diversos cria-
KVYLZ ZLYPH PUZ\ÄJPLU[L WHYH H \[PSaHsqV
das pastagens.
Para se evitar o esgotamento de tais re-
J\YZVZZLYPHULJLZZmYPVHPU[LYMLYvUJPHKL
um terceiro -entre sujeitos– para interme-
diar, sendo este o Estado ou o Mercado 
(Economia).    
A retomada, por Elinor OSTROM em 1999 
KH¸[YHNtKPHKVZJVT\UZ¹YL]LSV\X\LOm
posibilidades diferentes. Dentre os desdo-
IYHTLU[VZKLZ\HZHUmSPZLZLUJVU[YHTVZ
que o Estado muitas vezes desconhece 
as realidades locais e, desse modo, ao 
propor e legislar sobre  acordos, o cum-
primento destes não é possível em sua 
integralidade.
Em contraposição a ideia contida na “tra-
gédia dos comuns” quanto a necessidade 
de acordos regulados por terceiros (Esta-
do ou Economia), investigações sobre os 
comuns apresentam paradigmas de mo-
ralidade, de comportamento e de aspira-
sLZO\THUHZUVX\LZLYLMLYLnNLZ[qV
dos recursos comuns  (BOLLIER, 2014).
(L_WYLZZqV¸JVT\T¹V\¸JVT\UZ¹LZ[m
associada a bens comuns culturais. Isso 
ZLKm[HTItTX\HUKV\[PSPaHZLHL_WYLZ-
são recursos de bem comuns. 
Se a redescoberta dos comuns indica 
possibilidades de uma nova economia 
política, indica principalmente que nesta 
estão implicadas questões ontológicas 
(da existência) e também questões epis-
temológicas. 
Para compreender os comuns  precisa-
mos considerar perspectivas de singula-
ridades. Por exemplo, o rio que cincurda 
determinada comunidade não é “um rio”, 
mas é justamente o rio que faz parte da 
vida desta comunidade. Pode-se consi-
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derar esse rio como um recurso natural 
ou como um recurso comum. Quando o 
compreendemos na segunda concepção – 
recurso comum – estaremos considerando 
este rio, com as relações sociais, simbóli-
cas, de saberes   atrelados a este recurso 
comum.
(ZZPTHV[YH[HYKLPKLU[PÄJHYHSN\TYLJ\Y-
so natural como um recurso de bem co-
T\THH[LUsqVYLZVS\sqVZLYmUqVZVIYL
algo universal, abstrato, mas da cultural 
familiar.
Para ilustrar entendimentos  antagôniscos 
sobre uma mesma situação, destacamos 
a fala de mulheres de ,YHR\WHSS`. Nos 
anos 1960-1970, momento de expansão 
do agronegócio ocidental, estas mulheres 
de baixa casta social, imbuídas do signi-
ÄJHKVKLYLJ\YZVZJVT\UZL_WYLZZHYHT! 
¸5VZZHZZLTLU[LZUVZZVZZHILYLZ¹ (apud 
BOLLIER, 2014, p. 21). Aqui temos a valo-
YHsqVKLX\LJHKHZLTLU[Lt\THJmWZ\SH
de saber. Nesse caso, segundo  o autor, é 
proibido comprar ou vender: só podem ser 
compatilhados. Tanto as  sementes quan-
to os saberes não são concebidos como 
fator de produção.  
Quando estamos orientados pelas con-
cepções apresentadas na ¸[YHNtKPH KVZ
JVT\UZ¹UqVUVZZLU[PTVZYLZWVUZm]LPZ
pelos recursos naturais. Nesta, prevale-
ce a ideia que o modo para garantirmos 
nossa satisfação pessoal e prosperidade 
social só é alcançada se temos a liberda-
de pessoal para a propriedade privada e 
negócios em mercados livres (BOLLIER, 
2014). E, como vimos pelo exemplo acima, 
se pensamos em recursos comuns, orien-
tamo-nos para gerir um recurso de manei-
YHYLZWVUZm]LSJVUZJPLU[LLJVSL[P]H
Ao estudar comunidades ancestrais, reve-
lam-se informações de que, durante milha-
res de anos, as pessoas estiveram unidas 
por diversos tipos de laços sociais e morais 
como por exemplo parentesco e religião. 
No entanto, entre os séculos XVII e XIX, 
difundiu-se em nossas sociedades a im-
portância do produção e dos lucros como 
princípios organizadores destas. Em con-
sequência, terra e trabalho, por exemplo, 
compreendidos como recursos, passam a 
[LYLZ[H[\[VKLTLYJHKVYxHZÄJ[xJPHZ2.
Bens Comuns e Gestão dos 
Recursos Comuns
Acima mencionamos duas perspectivas 
a respeito dos recursos naturais: 1) recur-
sos naturais que devem ser geridos com a 
intervenção do Estado e/ou do mercado; 
2) recursos enquanto bens comuns. A pri-
meira aponta para a primazia dos interes-
ses particulares (do indivíduo ou empresa) 
e a segunda para a coletividade.
+HKV X\L UVZZH HUmSPZL ZL Km LT \T
trabalho desenvolvido com uma comuni-
 -PJ[xJPHZWVYX\LnLSHZZLH[YPI\PWYLsVX\L
pode ser convertido em comercio e especulações.
(ZWLJ[VZt[PJVZUHLK\JHsqVHTIPLU[HS
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dade – moradores da Vila Comboni – vi-
ZHUKV \TH WYm[PJH JVSL[P]H X\L LU]VS]L
educação ambiental, apresentaremos 
brevemente tópicos dos estudos de Elinor 
6Z[YVT 0ZZVJVTV Q\Z[PÄJHTVZHU[LYPVY-
TLU[LWVYZ\HZYLKLZJVILY[HZX\HU[VnZ
potencialidade e possibilidades da gestão 
de questões pela comunidade dos locais.  
Esta cientista dedicou-se a pesquisar fe-
nômenos sócio-ecológicos, sendo que o 
conceito de maior repercussão  é  Com




em Annapolis, numa Conferência da Aca-
KLTPH5HJPVUHSKL*PvUJPHZJ\QV[LTm[PJH
era gestão de recursos de propriedade co-
mum, a abordagem de Ostrom acerca da 
*79ÄJV\ZLUKV YLMLYvUJPH(SP HH\[VYH
QmHWYLZLU[HYHYLZ\S[HKVZKLZ\HZPU]LZ[P-
gações com comunidades - de pequena 
escala -, apresentando nova base teóri-
ca, sobre experiências bem sucedidas de 
governança de recursos de bem (CPR).
Suas pesquisas sobre os recursos de 
acesso comum foram desenvolvidas em 
comunidades cuja população variava en-
tre 50-15.000 habitantes e ainda, que de-
pendem, substancialmente, do recurso 
comum para o seu bem-estar econômico. 
3  CPR pode ser traduzido como gestão de re-
cursos comuns (mirando o bem comum).
Estiveram atentos quanto a existência –ou 
UqV  KL YLJ\YZVZ UqV YLUV]m]LPZ YLJ\Y-
sos escassos e a situações externas que 
impactam substancialmente.
Esses critérios de seleção foram escolhi-
KVZ WVY ]mYPHZ YHaLZ6 WYPTLPYV WYPUJx-
pio é a demarcação de limites claramente 
KLÄUPKVZWHYH PKLU[PÄJHYVZTLTIYVZKV
NY\WVKL\Z\mYPVILTJVTVHZMYVU[LPYHZ
físicas do CPR. O tamanho relativamente 
pequeno dos grupos possibilita investigar, 
na totalidade,  as instituições existentes. 
Em segundo lugar, a escassez de recur-
ZVZZPNUPÄJHX\LVZ\Z\mYPVZ[LYqVMVY[LZ
incentivos para gerir os seus recursos de 
MVYTH Z\Z[LU[m]LS ( JVUNY\vUJPH LU[YL
as regras de apropriação e de provisão 
e as condições locais, exige regras de 
apropriação (em relação ao tempo, lugar, 
[LJUVSVNPHHJLP[m]LSLX\HU[PKHKLKL*79
alocado) em consonância com caracterís-
ticas do recurso real.
Em terceiro, a  maneira de escolha cole-
tiva permite estudar sobre a participação 
de todos os indivíduos – a respeito do 
decidir sobre as regras de apropriação e 
prestação. Em quarto lugar, ou os che-
MLZ V\ WLZZVHZ YLZWVUZm]LPZWLYHU[LV
JOLML  ZqV  YLZWVUZm]LPZ WVY TVUP[VYHY
o cumprimento das decisões coletivas. O 
X\PU[V WYPUJxWPV VIZLY]HKV MVP X\HU[V nZ
sanções. Assim, a graduação da sanção 
KL]LYLÅL[PYHNYH]PKHKLMYLX\vUJPHLJVU-
texto da violação. Em sexto lugar, a pena-
lidade deve ser de baixo custo e os me-
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JHUPZTVZKLYLZVS\sqVKLJVUÅP[VZKL]LT
estar prontamente disponíveis para mediar 
JVUÅP[VZ LU[YL VZ JOLMLZ  L LU[YL JOLMLZ
L M\UJPVUmYPVZ ,T Zt[PTV S\NHY V YLJV-
nhecimento dos participantes quanto aos 
próprios direitos de organizar instituições. 
Ao abordar a questão dos recursos co-
muns, mesmo em se tratando de peque-
nas comunidades, além de considerar os 
conjuntos de regras estabelecidas no in-
terior das mesmas, deve-se ainda consi-
derar a hierarquia das intituições. Ou seja, 
considerar que fazem parte tanto de recur-
sos quanto de um sistema maior, no qual 
faz parte jurisdições políticas. 
Enfatizamos que OSTROM (2011, 2008, 
2007, 1998) – e equipes – dedicaram-se 
a pensar na governança dos recursos 
comuns, englobando questões socio-
-ambientais e manutenção econômica das 
sociedades dos comuns.
Com seus estudos, pode apresentar es-
forços bem e mal sucedidos quanto a 
governança dos recursos comuns. Com 
isso, pode desenvolver teoría sobre ca-
pacidades e limitações das instituições 
de autogoverno. E ainda, apresentou críti-
cas quanto aos regimes convencionais de 
HUmSPZLWVSx[PJH4.
Sendo que em nosso artigo abordamos as-
pectos éticos na educação ambiental, des-
4 Tal crítica também levou em consideração a 
“tragédia dos comuns” (conforme apresentamos acima).
tacamos que na abordagem teórica de OS-
TROM (2007) sobre a gestão dos recursos 
comuns, encontramos fatores que fatores 
X\LPUÅ\LUJPHTVZPUKP]xK\VZLTZP[\HsLZ
de CPR para organizar a ação coletiva.
A noção de reciprocidade5 é um elemen-
to importante na teoría de OSTROM, pois 
posibilitador, também aglutinador e dinami-
zador entre indivíduos,  para a gestão dos 
recursos comuns.  Em se tratando destes 
–bens comuns– para que ocorra a manu-
tenção, a produção de coisas coletivas, 
MHaZLULJLZZmYPVHHQ\KHT[\HKP[VHPUKH
de outro modo, que haja cooperação. 
A ação coletiva pode acontecer quando 
as atividades são pautadas por um con-
junto de regras. Tais regras e normas, no 
JVU[L_[V KH HsqV JVSL[P]H ZLYqV ]mSPKHZ
se elaboradas –debatidas– e respeita-
das pelo grupo. Assim, quando as regras 
constituem-se como regras comuns, são 
como convite para a cooperação e o com-
partilhamento.
(JVUÄHUsHLHYLW\[HsqVZqVYLSL]HU[LZ
no cuidado com os recursos comuns. A 
JVUÄHUsH t KLÄUPKH WLSV JVTWYVTL[P-
mento de um sujeito frente a outro(s) no 
cumprimento de determinada ação. A re-
putação é um elemento que pode gerar 
JVUÄHUsHUVV\[YVLJVTVJVUZLX\vUJPH
gerar e/ou fortalecer a reciprocidade na 
cooperação  (OSTROM, 2008).
5  Presente nos textos de OSTROM desde 1997.
(ZWLJ[VZt[PJVZUHLK\JHsqVHTIPLU[HS
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( HsqV JVSL[P]H UqV ZPNUPÄJH [qV ZV
TLU[L  VYNHUPaHsqV JVSL[P]H \UP[mYPH
V\ JVVWLYH[P]H KL WYVK\sqV ,SH KL
WLUKL WYPUJPWHSTLU[L KH WYVTVsqV
KVKPmSVNVKHULNVJPHsqVLKHJVVY
KLUHsqVLU[YLKPMLYLU[LZ[PWVZKLH[V





Destacamos três conclusões do trabalho 








KL KLZPNU WHYH ZP[\HsLZ *79 KL SVUNH
K\YHsqV¹
Disso aferimos que o conhecimento e os 
saberes locais e os valores éticos legiti-
mados por uma comunidade, são capazes 
de fazer validar – perante si e outros - sua 
L_PZ[LUJPH4LZTVU\TT\UKVLTX\LOm
a presença do Estado e do mercado como 
elementos que tentam organizar as socie-
dades, procuramos compartilhar aqui es-
tudos que demonstraram, no contexto dos 
bens comuns, que a partilha de saberes e 
experiências comuns ainda tem validade e 
efetividade. 
Justiça: conceito em 
Aristóteles
 
O texto de Aristóteles intitulado Ética a Ni-
cômacos foi escrito pelo estagirita6 e dedi-
JHKVHVÄSOV5PJTHJVZiJVTWVZ[VWVY
KLa SP]YVZ UVZ X\HPZ V ÄS}ZVMV KLTVUZ[YH
sua preocupação com a felicidade e a edu-
JHsqVKLZL\ÄSOV4HZUqVZVTLU[LJVT
LSLWVPZLZ[mJSHYHHPU[LUsqVKLMHaLYJVT
X\L VZ JPKHKqVZ YLÅP[HT ZVIYL HZ Z\HZ
ações colocando a racionalidade acima das 
paixões, em prol da felicidade7 individual e 
KVILTJVT\TQ\Z[PÄJHUKVH\TZ}[LT-
po, a concepção de homem como ser so-
cial e aVVUWVSP[PRVU8.  
O livro V do texto acima citado trata da justi-
sHZLN\UKV]mYPVZWYPZTHZLYLSHsLZ5LZ-
te segmento Aristóteles diz que para reali-
zar um estudo certo e claro tendo a justiça 
como foco, vai considerar três aspectos ini-
ciais: no primeiro, vai buscar saber com que 
espécies de ações se relacionam a justiça 
LHPUQ\Z[PsH"LTZLN\PKHPU]LZ[PNHYmZVIYL
qual a  espécie de meio termo é a justiça; e, 
ÄUHSTLU[LWYVJ\YHYmPKLU[PÄJHYLU[YLX\HPZ
L_[YLTVZVH[VQ\Z[VtPU[LYTLKPmYPV
6  Nascido em Estagira.
7  Felicidade para Aristóteles é o bem supremo, 
UPJVILTJ\QVÄTtLSLTLZTV;VKHZHZV\[YHZKPZWV-
sições  positivas da alma as desejamos para chegarmos 
nMLSPJPKHKL7VYPZZVLSHtVILTS[PTVLZ\WYLTV
8 Animal politico.
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A metrética9 aristotélica estabelece o meio 
termo como a virtude, entendendo que para 
[VKHZHZKPZWVZPsLZKVJHYm[LYOmKVPZL_-
[YLTVZZLUKV\TL_[YLTVVKHPUZ\ÄJPvU-
cia e o outro o do excesso. Por exemplo, a 
coragem é a virtude porque é o meio ter-
mo entre covardia e precipitação. Ou seja, 
quem tudo teme é covarde, mas quem nada 
teme é precipitado. Os vícios estão nos ex-
tremos (covardia e precipitação neste caso) 
e a virtude (coragem) como a justa medida.
Partindo da asserção inicial de justiça en-
X\HU[VKPZWVZPsqVKVJHYm[LY X\LKmWYV-
WLUZqVnZWLZZVHZWHYHX\LMHsHTVX\Lt
justo, desejem justiça e ajam de modo jus-
to. Estabelecida a boa condição, também é 
WVZZx]LSJVUOLJLYHTmX\LtVZL\PU]LYZV
ou o extremo negativo de uma escala.
+HKPZWVZPsqVKLJHYm[LYUqVZLLZWLYHV
JVU[YmYPV WVPZ V Q\Z[VI\ZJH H Q\Z[PsH LU-
quanto o injusto busca a injustiça. Ações 
justas são aquelas que produzem e preser-
vam, para a polis a felicidade e seus com-
ponentes. Em alguns momentos justiça e 
PUQ\Z[PsH WVKLT HWHYLU[HY UqV KLÄUPKHZ
JSHYHTLU[L WVPZ ZL\Z ZPNUPÄJHKVZ WVKLT
afastar um do outro. Todavia, justo é quem 
segue as leis e, inversamente, injusto é 
HX\LSLX\LtHYIP[YmYPVnZSLPZ
Ao tematizar os recursos naturais comuns, 
OmWYVISLTH[PaHsqVX\HU[VnZSLPZ/mKPZ-
tinção entre as leis do mercado, as leis do 
9 Medida
Estado e as  regras da comunidade. Mes-
mo havendo essa distinção, é preciso estar 
atento ao entrecruzamento dessas.
 
A dúvida emerge, no entanto, quando o 
injusto –na situação em que as coisas que 
ZqVTmZLTHIZVS\[V¶UqVVW[HWLSHTHPVY
parte de algo ou ação para ele, escolhendo 
a parte menor.  Ora, tendo em vista que am-
bas as ações são ruins, mas não integral-
mente, poderia ser  visto como mal menor. 
Entretanto, nem mesmo sendo menor deixa 










KLºPUxX\HZ»BD (90:;Ô;,3,:   
W 
Ao considerar a ação coletiva e o cuidado 
para com os recursos de bem comum, bus-
ca-se a equidade. 
 BDH Q\Z[PsH BDtHL_JLSvUJPHTVYHS
WLYMLP[HLTIVYHUqVZLQHKLTVKV PY
YLZ[YP[V THZ LT YLSHsqV HV WY}_PTV
7VY[HU[V H Q\Z[PsH t MYLX\LU[LTLU[L
JVUZPKLYHKH HTHPZ LSL]HKH MVYTH KL
L_JLSvUJPHTVYHSLºULTHLZ[YLSH]LZ
WLY[PUHULTHTH[\[PUHt[qVTHYH]PSOV
ZH» L [HTItT ZL KPa WYV]LYIPHSTLU[L
X\LºUHQ\Z[PsHZLYLZ\TL[VKHHL_JL
SvUJPH»(90:;Ô;,3,:   W 
(ZWLJ[VZt[PJVZUHLK\JHsqVHTIPLU[HS
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A Justiça, enquanto instrumento legal, 
possibilita ao cidadão que aja temperada-
mente, recomendando algumas ações e 
condenando outras. Para sabermos o que 
é a justiça, bem como o que é a injustiça, 
precisamos interrogar sobre com quais e 
que formas de ações justiça e injustiça se 
relacionam, uma vez que é usual o enten-
dimento de que a justiça é a maior das vir-
[\KLZ t ]PY[\KL JVTWSL[H UV ZPNUPÄJHKV
próprio e pleno da palavra. Quem a tem 
pode exercê-la, não apenas para si, mas 
também em relação aos outros.  
A justiça é uma espécie de meio-termo 
todavia não de igual modo que diversas 
outras virtudes, mas porque justiça se re-
SHJPVUH JVT V PU[LYTLKPmYPV LUX\HU[V H
injustiça estabelece relações com os ex-
tremos. 
Assim, uma virtude completa é uma ação 
em relação ao próximo ao invés de algo 
para benefício próprio, no caso do cida-
dão justo, ou malefício a si mesmo, no 
caso do injusto. Por isso a justiça é de-
UVTPUHKH JVTV V ILTKL \TV\[YV  Qm
que estabelece relações com o próximo, 
X\L KPa YLZWLP[V nZ YLSHsLZ LU[YL PN\HPZ
na polis. Isto posto, infere Aristóteles que 
a justiça não é parte da virtude, mas a vir-
tude integralmente, do mesmo modo que 
a injustiça não é parte do vício, mas inte-
gralmente o próprio vício. 
(W}ZKLÄUPYZVIYLQ\Z[PsHLPUQ\Z[PsH(YPZ-
tóteles trata da justiça em sentido par-
ticular: justiça correspondente e justiça 
corretiva. A primeira, justiça correspon-
dente, é da espécie  que se mostra nas 
distribuições de honras, de bens materiais 
L YLJ\YZVZTVUL[mYPVZX\LZqVKP]PKPKHZ
entre aqueles que têm parte por direito. 
A justiça corretiva é limitada naquela que 
executa um papel corretivo nas negocia-
ções entre partes,  subdividindo-se em: 
]VS\U[mYPHZL PU]VS\U[mYPHZ6UKLOmTHPZ
LTLUVZOm [HTItTV PN\HS V PN\HS ÄJH
como sendo o meio termo então o meio 
termo pode ser chamado de justo, uma 
vez que é equitativo. 
Destarte, e considerando que a propor-
ção é uma igualdade de razões o justo é, 
um modo de termo proporcional. Temos 
então que o justo neste sentido é o meio-
-termo, e o injusto é o que viola a propor-
sqVWVPZVWYVWVYJPVUHStVPU[LYTLKPmYPV
e o justo é o proporcional, de proporção 
geométrica. 
O justo é o proporcional, e o injusto é o 
que viola a proporção. O igual é o meio-
-termo entre a linha maior e a linha menor, 
de acordo com uma proporção aritmética, 
e essa é a origem do termo justo, onde o 
juiz é que media a situação.
6 Q\Z[V t PU[LYTLKPmYPV LU[YL \TH LZWt-
cie de ganho e uma espécie de perda nas 
[YHUZHsLZ X\L UqV ZqV ]VS\U[mYPHZ L
consiste em ter uma quantidade igual an-
tes e depois da transação.
VANICE DOS SANTOS, MARINA PATRÍCIO DE ARRUDA, L. FORNARI DIEZ, LUCIA CECCATO DE LIMA E LURDES CARON 
1507ambientalMENTEsustentable, 2015, (II), 20
A reciprocidade deve ser efetuada con-
forme uma proporção e não na base de 
uma retribuição exatamente igual, e é pela 
retribuição proporcional que a cidade se 
mantém unida.
:LQH JVTV MVY L_PZ[LT \TH Q\Z[PsH
UH[\YHS L\TH Q\Z[PsHX\LUqVtUH[\
YHSiWVZZx]LS]LYJSHYHTLU[LX\HPZHZ
JVPZHZ X\L ZqV JVTV WVY UH[\YLaH L
X\HPZ HZ X\L UqV ZqV UH[\YHPZ L ZPT
SLNHPZLJVU]LUJPVUHPZLTIVYHHTIHZ
HZ MVYTHZZLQHT PN\HSTLU[LT\[m]LPZ
,T YLSHsqV H [VKHZ HZ V\[YHZ JVPZHZ
WVKLZLMHaLYHTLZTHKPZ[PUsqV"JVT




L JVU]LUPvUJPH ZqV JVTV ZL MVZZLT
PUZ[Y\TLU[VZ WHYH TLKPsqV" KL MH[V
HZTLKPKHZWHYH[YPNVL]PUOVUqVZqV
PN\HPZ LT [VKH WHY[L ZLUKV THPVYLZ








aH(90:;Ô;,3,:   W
Uma classe de atos justos se compõe de 
atos que estão em consonância com al-
guma virtude e que são prescritos pela lei. 
Vale lembrar que para a uma mesma si-
tuação, necessidades diferentes apontam 
quando no contexto do Mercado do que 
quando no contexto dos bens comuns.
Uma pessoa, para ser considerada injus-
ta, procura sempre seu próprio benefício, 
sendo que para ele não importa o bem da 
comunidade, se houver a necessidade de 
PYJVU[YHHZ SLPZLSLV MHYmZLTOLZP[HYi
visto como ganancioso, desonesto, e as-
sim sendo, uma pessoa não pertinente 
WHYH\THJVT\UPKHKLWVPZ [YHYmWYVISL-
mas e desarmonia o que é incoerente com 
HÄUHSPKHKLKHWVSPZ(NLZ[qVKVZYLJ\Y-
sos comuns trabalha na perspectiva de 
harmonia.
Ética Ambiental 
A ética ambiental é relacional ao bem es-
tar e ao bem comum – recursos naturais e 
culturais. O agir humano na sociedade e 
destes com a natureza, são diametralmen-
te opostos ao antropocentrismo.
Com as mudanças ambientais caracteriza-
das a partir da segunda metade do sécu-
lo passado outras vertentes teóricas vem 
tomando corpo e se apresentando como 
alternativa – tal é  o biocentrismo.  Para 
essa mudança de estilo de pensamento 
OmHL_PNvUJPHKLYLJVUZ[Y\sqVKL]HSVYLZ
crenças, condutas e consumo humanos 
(PELIZOLLI, 2002).
Ao pensar em ética ambiental somos lem-
brados do conceito de desenvolvimento 
Z\Z[LU[m]LS WYVWVZ[V UV 9LSH[}YPV )Y\U-
dtrand (ONU, 1987), como ¸HX\LSL X\L
H[LUKL HZ ULJLZZPKHKLZ KHZ H[\HPZ NLYH
sLZZLTJVTWYVTL[LYHJHWHJPKHKLKHZ
(ZWLJ[VZt[PJVZUHLK\JHsqVHTIPLU[HS
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TL[VKVS}NPJHHILY[HJ\QVVTVKLSVt
NLYHYZVS\sLZHWHY[PYKHWHY[PJPWHsqV
ZVJPHS 5LZ[L ZLU[PKV LU[LUKV X\L H





WHY[PSOHKHZ WHYH H JVUZ[Y\sqV KL \T
LZ[PSV KL WLUZHTLU[V X\L JVU[YPI\H
WHYHH*PKHKHUPH(TIPLU[HS
Nesta esteira, cabe esclarecer que o cui-
dado do homem pelo homem, reforça o 
antropocentrismo, que em certa medida é 
compreendido, bem como o biocentrismo. 
Mas posições extremadas prestam des-
serviço ao ambiente e aos processos de 
uma educação que seja ambiental. 
Assim, entendemos que o Biocuidado, 
pode ser uma ampla forma de bem co-
mum a medida que privilegia a vida em 
suas mais variadas formas, sendo o cui-
dado com todas as formas de vida, o que 
garante a preservação da rede da vida.
  
As relações sociais permitem compreen-
der que o cuidar do outro é também cuidar 
de si. E o autocuidado é também cuidar do 
outro. Esse outro pode ser animal huma-
UVHUPTHSV\WSHU[HKVJVU[YmYPVZLYPH\T
antropocuidado.
NLYHsLZ M\[\YHZ KL Z\WYPY Z\HZ WY}WYPHZ
ULJLZZPKHKLZ”. 
(X\PZqVPKLU[PÄJHKHZK\HZS}NPJHZ!HYLZ-
ponsabilidade das gerações atuais consi-
go mesma, ou seja, com sua própria ge-
ração e  desta com as gerações futuras, 
responsabilidade com aqueles que ainda 
não nasceram. Essa é a conduta de com-
portamento de cuidado com o outro com 
o bem comum. Essa ação muda a forma 
como o homem se relaciona com o mundo. 
Muitas vezes, o termo é utilizado para 
expressar a sustentabilidade ambien-
tal. Consideramos, no entanto, que este 
conceito tem diversas outras dimensões 
(SACHS, 2009, p. 71,72), motivo pelo qual 
H[\HSTLU[LZLPKLU[PÄJHJVTVZ\Z[LU[HIP-
lidades, o plural se tornou fundante para 
KLTHYJHYKLVUKLZLLZ[mMHSHUKV
A Educação Ambiental tem sido um dos 
espaços que possibilitam a mudança do 
pensamento e a reforma deste. Espaço 
este que permite discutir os aspectos éti-
cos, como um processo interdisciplinar 
capaz de contribuir para ações do bem 
comum.
No entendimento de LIMA (2007, p.34) a 
Educação Ambiental é:
 \TWYVJLZZVTLKPHKVY WVZZPIPSP[H
H JVUZ[Y\sqV JVSL[P]H KVWYVJLZZVKL
desenvolvimento sustentável para os 
ZL[VYLZWYVK\[P]VZJVT\THWYVWVZ[H
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9LÅL[PY H LK\JHsqVUH PU[LYMHJLKL ]HSV-
res pró-ambientais implicou uma pesqui-
sação desenvolvida ao longo de quatro 
anos com a comunidade da Vila Comboni, 
em Lages, Santa Catarina, Brasil. A opção 
pela metodologia participativa - pesquisa-
sqVWHYHHX\HSJVUÅ\LT]mYPHZ[tJUPJHZ
de investigação social, com as quais se or-
ganiza um coletivo participativo e compro-
metido e, no nível da captação da informa-
ção, requer a participação dos envolvidos 
no problema investigado (MINAYO, 2006). 
Seguindo THIOLLENT (1996) aprendemos 
que as estratégias de participação e de 
ação são importantes porque criam con-
[L_[VZZPNUPÄJH[P]VZ[LUKVLT]PZ[HHHT-
pla e explícita interação entre os pesquisa-
dores e as pessoas envolvidas na situação 
investigada. Ao longo desse processo, ob-
servamos a importância das intervenções 
dos moradores por meio de exposição de 
PKLPHZZVIYLWYm[PJHZMH]VYm]LPZHVMVY[HSL-
cimento de atitudes, valores e ações que 
]PZHTVILTJVT\T(ZYLÅL_LZKLZLU-
volvidas durante as reuniões e as proble-
matizações realizadas pelos professores 
em interação com os moradores foram es-
senciais para a discussão não só sobre as 
causas históricas do descaso do homem 
para com a natureza, mas também sobre 
outros fatores multidimensionias que inter-
ferem nessa relação.
Considerando que, os riscos contempo-
râneos emergem dos limites e das conse-
X\vUJPHZKHZWYm[PJHZO\THUHZKLP_HUKV
entrever o que podemos chamar de ele-
TLU[V UV]V" H ¸YLÅL_P]PKHKL¹ t X\L H
sociedade, produtora de riscos, tem bus-
JHKVUHYLÅL_qVZVS\sLZWHYHZPWY}WYPH
(JACOBI, 2005), suas ações e responsabi-
lidade pelo local onde se vive.
De fato, vivemos hoje uma crise paradig-
Tm[PJH KH MVYTH KL WLUZHY KVZ WYLZZ\-
postos epistemológicos cartesianos que 
garantiram o conhecimento parcelar, a 
parte em prejuízo do todo, que reduziu 
nossas possibilidades de compreensão do 
T\UKV[YHaLUKVYLÅL_VZK\YHKV\YVZWHYH
HZWYm[PJHZPUKP]PK\HPZLJVUK\[HZZVJPHPZ
,Z[H JYPZLUVZJVSVJV\ MYLU[L HVKLZHÄV
da reforma do pensamento proposta por 
Edgar MORIN (2002, MORIN, 2003 et 
HS J\QV L_LYJxJPV KL JVTWSL_PKHKL LZ[m
em juntar o que por um longo tempo foi 
desconjuntado; mente e corpo, natureza 
LLZWxYP[VYHaqVLLTVsqV6KLZHÄVKL
se compreender ¸HZ PU[LYYLSHsLZ T\S
[PKPTLUZPVUHSPKHKLZ KPUoTPJHZ X\L YLZ
peitem e assimilem a unidade e a diversi
KHKLIHZLHKHZLTWYPUJxWPVZt[PJVZLUV
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Movidos pela busca de um pensamen-
to articulado e relacional, professores do 
Programa de Pós-Graduação em Educa-
ção - PPGE da Universidade do Planalto 
Catarinense – UNIPLAC passam a desen-
]VS]LYHsLZWYm[PJHZL PTWSLTLU[HT\T
projeto que relaciona “ética, cidadania, 
saúde e ambiente”.
Do contexto e da prática inter-
disciplinar
Convém destacar o contexto do Planal-
to Catarinense que tem como principal 
MVU[L KL mN\HZ Z\I[LYYoULHZ V :PZ[LTH
Aqüífero Integrado Guarani-Serra Geral, 
sistema esse que representa uma reser-
va estratégica para o abastecimento de 
mN\HUH(TtYPJH3H[PUH[LUKVLT3HNLZ
:* HZ WYPUJPWHPZ mYLHZ KL HÅVYHTLU[V
A Vila Comboni, por sua vez, encontra-
ZL PUZLYPKH UH IVYKH KV HÅVYHTLU[V KV
Aqüífero Guarani. Além de possuir cerca 
KLUHZJLU[LZLZ[Ht\THmYLHKV)PV-
ma Mata Atlântica, sendo uma ecorregião 
JVUZPKLYHKHYPJHLT-SVYLZ[HKL(YH\JmYPH
e campos de altitude integrando uma Área 
de Preservação Permanente (APP). Esse 
particular contexto e a falta de cuidado 
JVTVTLPVHTIPLU[LKLZHÄHTTVYHKVYLZ
e poder público a novos direcionamentos. 
Nesse sentido, o projeto Parceiros Am-
bientais (nome da pesquisação aqui trata-
da) buscou discutir e apresentar aos mora-
dores esclarecimentos importantes sobre 
o cuidado com a limpeza do bairro, espe-
Nesse caminho, FAZENDA (2013) apre-
senta-nos a dimensão interdisciplinar 
JVTV\TKLZHÄVWHYHVZKPHZKLOVQL(
parceria e a ética na produção do conhe-
cimento interdisciplinar contribuem para 
não encarcerar o conhecimento e sim, tor-
na-lo publico ampliando conceito e novas 
YLÅL_LZ ,ZZH PKLPH KL YLSHsqV TVZ[YH
que todo o conhecimento se processa em 
rede não sendo possível aprender, apreen-
der e desenvolver sem estar (inter)ligado a 
uma rede de conhecimentos, como tam-
bém nada se faz sem estar em parceria 
com novos sujeitos. Assim, para desen-
volver um olhar interdisciplinar e englobar 
diversos modos de olhar, de interpretar e 
compreender o mundo para uma educa-
ção socioambiental é de suma importân-
cia a formação de professores com olhar e 
WYm[PJHZPU[LYKPZJPWSPUHYLZ
A interdisciplinaridade ganha força na re-
forma do pensamento. De fato, nosso con-
texto de transformações intensas requer 
um sujeito interrogante e um pensamento 
cada vez mais complexo capaz de promo-
ver a compreensão da multiplicidade e da 
diversidade: ¸[LTVZVZLU[PTLU[VKLX\L
HSNV LU]LSOLJL\ PYYLTLKPH]LSTLU[L UVZ
Tt[VKVZX\LJVUOLJLYHTVZ\JLZZVTHZ
X\L OVQL UqV WVKLTTHPZ YLZWVUKLY HV
KLZHÄVNSVIHS¶KP]LYZPÄJHKVT\S[PWSPJHKV
¶ KH JVTWSL_PKHKL¹ (MORIN, 2003, p.7). 
(ZZPT UVZZV KLZHÄV LZ[m UH T\KHUsH
que conforme BEHRENS (2008) depen-
KLYmKVLU[LUKPTLU[VX\LVZLK\JHKVYLZ
têm do paradigma da complexidade.
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sociedades, “uma racionalidade social, 
JVUÄN\YHKHWVYJVTWVY[HTLU[VZ]HSVYLZ
e saberes, como também por novos po-
tenciais produtivos” (LEFF, 2001, p. 224).
Esta pesquisação teve como objetivo 
conscientizar o parceiro ambiental da Vila 
Comboni para o cuidado com o meio am-
IPLU[LSVJHS5HZYL\UPLZLVÄJPUHZHJV-
munidade expressava sua preocupação e 
apresentava propostas na medida em que 
compreendia sua responsabilidade para 
com o ambiente e com o bem comum. 
+H WYm[PJH PU[LYKPZJPWSPUHY WVKLTVZ JP[HY
KLZHÄVZHK]PUKVZKVKPmSVNVt[PJVJVTV
diferente, com a diversidade de compre-
LUZLZHHILY[\YHHVKPmSVNVX\LZLN\U-
do FREIRE    W  JVUÄYTH
sua plenitude por deixar-se questionar e 
ao questionar o outro.
( YHaqV t[PJH KH HILY[\YH ZL\ M\UKH
TLU[V WVSx[PJV Z\H YLMLYvUJPH WLKH















cialmente o cuidado com o lixo que afeta a 
X\HSPKHKLKHmN\HLKVHTIPLU[LUVX\HSH
comunidade vive. A problematização sobre 
a relação das atividades humanas sobre o 
ambiente e as informações sobre a dete-
rioração dos ecossistemas permitiram que 
H JVT\UPKHKL YLÅL[PZZL ZVIYL VZ LMLP[VZ
de suas ações sobre o ambiente do bairro 
traçando possíveis estratégias de mudan-
sHZKLOmIP[VZLJVTWVY[HTLU[VZ
Considerando que os problemas am-
bientais são problemas eminentemente 
sociais, gerados e cruzados por um con-
junto de processos sociais (LEFF, 2000), 
que requerem abordagem metodológica 
e estratégias apropriadas, os professo-
res buscaram na pesquisação o caminho 
para suas ações por entenderem que 
educar pessoas não envolve apenas co-
nhecimentos técnicos, mas também os 
aspectos individuais, valores e ideias de 
cada um (CANDEIAS, 1984).  Aqui é pre-
JPZV KLZ[HJHY H PTWVY[oUJPH KL WYm[PJHZ
educativas não prescritivas, mas como 
WYVWVZ[HZWLKHN}NPJHZZPNUPÄJH[P]HZ]VS-
[HKHZ n T\KHUsH KL OmIP[VZ L WYm[PJHZ
ZVJPHPZ7HYH[HS\UPYHTZLnJVT\UPKHKL
SVJHSWLZX\PZHKVYLZKHmYLHKHZJPLUJPHZ
IPVS}NPJHZ ZVJPHPZ O\THUHZ ÄSVZVMxH L
pedagogía). Foi preciso envolvê-los numa 
discussão que evocasse a responsabilida-
de de cada um sobre o bairro onde moram 
para provocar “a reforma do pensamento” 
ou ainda no sentido de buscar uma nova 
racionalidade ambiental para subverter a 
VYKLTX\LHJHIHWVYKLÄUPYVKLZ[PUVKHZ
(ZWLJ[VZt[PJVZUHLK\JHsqVHTIPLU[HS
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ticas de higiene, mas repercutiu na coesão 
grupal, na participação ativa de alguns 
moradores que se tornaram assíduos nas 
YL\UPLZÄYTHUKVZLJVTVWVZZx]LPZSPKL-
ranças do bairro na conversação com os 
representantes do poder público para a 
busca conjunta de soluções. Os encami-
nhamentos e discussões propostos possi-
bilitaram a reciclagem do lixo e orientação 
X\HU[VHZ\HZLWHYHsqVYLJPJSm]LSVYNo-
UPJVHZLUZPIPSPaHsqVX\HU[VnZJVUZLX\-
ências do descuido do lixo nas ruas, córre-
gos e quintais, elaboração de cartilhas de 
conscientização, convites para a participa-
ção das famílias nas reuniões e confecção 
KLZHJVSHZYL[VYUm]LPZKL[LJPKVWHYH\ZV
da comunidade. Nesse encaminhamen-
to, discutiram, elaboraram e escolheram 
o slogan ¸7HYJLPYVZ (TIPLU[HPZ KL TqVZ
KHKHZZVTVZTHPZ¹JVTVHWLSVn\UPqVL
compromisso. Trabalhando na mudança de 
paradigma, considera-se uma experiência 
exitosa com vistas  ao bem comum por 
WVZZPIPSP[HY V YLJVUOLJPTLU[V KL X\L Om
uma profunda interrelação entre ser huma-
no e natureza. Grande parte dos problemas 
ambientais enfrentados pelas comunida-
des e pelo planeta depende de informa-
ções adequadas para permitir mudanças 
de comportamento. Envolver os moradores 
UHKPZJ\ZZqVZVIYLHPTWVY[oUJPHKHZWYm-
ticas de cuidado com o meio ambiente foi 
uma estratégia pedagógica que melhorou a 
qualidade de vida da comunidade.
Neste sentido, convém ainda destacar que 
as intervenções humanas ainda ignoram a 
5LZ[LZLU[PKVHWYm[PJHPU[LYKPZJPWSPUHYUV
KPmSVNVJVTVKPMLYLU[LHIYP\LZWHsVWHYH
sair de um espaço reservado de conheci-
mento para possibilitar o surgimento de 
espaços compartilhados de conhecimen-
tos, e assim, ser capaz de criar e recriar 
UV]HZWYm[PJHZWLKHN}NPJHZ
(L_[LUZqVJVT\UP[mYPHt\TKLZZLZLZ-
paços que promove a troca de saberes 
entre a academia e a comunidade  resul-
tante do confronto com a realidade local 
WLYTP[PUKVnKLTVJYH[PaHsqVKVJVUOLJP-
mento acadêmico por meio da participa-
ção efetiva da comunidade ao estabelecer 
um relacionamento e aprendizado perma-
ULU[LHWHY[PYKLZ\HZWY}WYPHZ YLÅL_LZ
A extensão assumiu então as caracterís-
ticas de um processo educativo, cultural 
LJPLU[xÄJVHVHY[PJ\SHYV,UZPUVLH7LZ-
quisa, produzindo transformação tanto na 
Universidade como na Sociedade. Fomos 
KVZHILYLUJSH\Z\YHKVHVZHILYKLTVJYm-
tico e transformador pelo qual a própria 
comunidade buscou soluções para os 
problemas locais pelo processo de partici-
pação que se dispôs. Ao invés de somente 
dar respostas reativas aos efeitos e conse-
quências decorrentes do descuido com o 
meio ambiente, os moradores assumiram 
o desenvolvimento de uma pesquisação 
UHX\HSH YLÅL_qVJYx[PJHWHY[PSOHKHWKL
[VYUHYZLTHPZLÄJHa
( WLZX\PZHsqV JVTV WYm[PJH WLKHN}NPJH
HKV[HKH Q\U[V n JVT\UPKHKL WVZZPIPSP[V\
YLÅL_LZLT\KHUsHUqVHWLUHZKHZWYm-
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como é possível que isso seja desenvolvi-
do com outras comunidades.   
 
Neste contexto de mudanças e redes so-
JPHPZ LZ[m H LK\JHsqV X\L t THPZ SLU[H
em seus processos de contextualização e 
que, no entanto, para provocar e acompa-
nhar as mudanças do mundo da ciência 
\TKVZKLZHÄVZtHMVYTHsqVKLWYVMLZ-
sores. Formação esta, para o contexto in-
terdisciplinar que segundo Fazenda (2013) 
implica em saberes de ordem teórica, pes-
soal e metodológica.
Para FAZENDA (2013) a partir dos escritos 
de 9L]\L-YHUsHPZLKL7LKHNVNPLKV0UZ
[P[\[ 5H[PVUHS KL 9LJOLYJOL *PLU[xÄJ são 
anunciados quatro direções para pesqui-







HJHKLTPH ( PU[LYKPZJPWSPUHYPKHKL WYVÄZ
ZPVUHSYLX\LYMVYTHsqVKLWYVMLZZVYLZ¹ O 
WYVÄZZPVUHSKHLK\JHsqVJHWHaKLZHPYKV
conceito individual para o conhecimento 
conceitual interdisciplinar e transdiscipli-
UHYUHZ\HWYm[PJHLt[PJHtJHWHaKLZL
interrogar, de analisar e de, por meio da 
educação provocar mudanças sociais e 
comportamentais. 
6 KLZHÄV LZ[m LT JYPHY TL[VKVSVNPH KL
MVYTHsqVLWYm[PJHPU[LYKPZJPWSPUHY/mX\L
profundidade das variações ecológicas 
que produzem. Não é  apenas a tomada 
de  consciência  da  degradação  da  natu-
reza,  mas  também  do tipo de relação que 
estabelecemos com ela. A sociedade é vi-
talmente dependente da eco-organização 
UH[\YHS46905X\LOmT\P[V]LT
sendo  degradada  nos  e  pelos processos 
sociais. Para tanto, a consciência ecoló-
gica surge realçando a questão da edu-
cação ambiental como uma ação estra-
tégica educacional capaz de “reformar o 
pensamento” das comunidades para que 
elas possam não mais dominar a natureza, 
mas se deixar guiar por ela. Para MORIN 
(2001, p. 94), ¸,Z[LUV]VJHZHTLU[VLU[YL
H UH[\YLaH L H O\THUPKHKL ULJLZZP[HYm
ZLTK]PKHJVTVHJHIHTVZKLKPaLYKL
\TH Z\WLYHsqV KH [tJUPJH H[\HS X\L WVY
Z\H ]La ULJLZZP[H KL \TH Z\WLYHsqV KV
TVKVKLWLUZHYH[\HSPUJS\ZP]LJPLU[xÄJV¹ 
Os impactos gerados por esta dissocia-
ção são também de ordem social e cabe 
nZVJPLKHKL\THT\KHUsHWHYHKPNTm[PJH
na forma de pensar pois, o homem não 





2002, p. 26). 
(ZWLZX\PZHZKL6Z[YVT[YV\_LYHTn[VUH
a viabilidade de comunidades no geren-
ciamento coletivo dos bens comuns. E 
ainda, ao esboçar os oito critérios para a 
gestão dos recursos comuns, nos ensina 
(ZWLJ[VZt[PJVZUHLK\JHsqVHTIPLU[HS
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pelos professores foram essenciais para 
a discussão não só sobre as causas his-
tóricas do descaso do homem para com 
a natureza, mas também sobre outros fa-
tores multidimensionias que envolveram o 
problema investigado. 
(LZ[YH[tNPHKHWLZX\PZHsqVJVTVWYm[PJH
pedagógica, por sua vez, possibilitou ques-
tionamentos e trocas de experiências entre 
os moradores que destacaram as possíveis 
ZVS\sLZLYL]PZLZKHZWY}WYPHZWYm[PJHZ
O contato da população com acadêmicos, 
Universidade, professores, o confronto en-
[YL[LVYPHLWYm[PJHWLYTP[P\\THWYLUKPaH-
KVT[\VJHWHaKL YLZZPNUPÄJHYV]HSPVZV
tripé pesquisa-ensino-extensão.  Trabalha-
mos na perspectiva de um contra-modelo, 
pois ao recuperar os comuns resgatam-se 
também questões como produção econô-
mica, cooperação social, participação indi-
vidual, idealismo ético.
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se vencer amarras pessoais e plataformas 
curriculares colonialistas para que o pro-
fessor possa criativamente gerar espaços 
e conhecimentos interdisciplinares para si 
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tando espaços para que demais profeso-
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Conforme destacamos ao longo do arti-
go, nossa proposta -educação em valores 
pró-ambientais -desenvolveu-se em uma 
comunidade por meio de metodologia 
participativa, um coletivo participativo. Os 
encaminhamentos e discussões propos-
tos giram em torno de orientação, cons-
JPLU[PaHsqVLTV[P]HsqVLTYLSHsqVnYL-
ciclagem do lixo.
Ao longo desse processo observamos a 
importância da participação dos morado-
YLZUHL_WVZPsqVKL PKLPHZLWYm[PJHZ MH-
]VYm]LPZHVMVY[HSLJPTLU[VKVWYV[HNVUPZ-
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YLÅL_LZ KLZLU]VS]PKHZ K\YHU[L HZ YL\-
niões e as problematizações realizadas 
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